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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. USO DA FAIXA DE DOMÍNIO DA 
RODOVIA ESTADUAL. MANUTENÇÃO DA REDE DE FIBRA 
ÓTICA. COBRANÇA DE TARIFA. RECURSO ESPECIAL 
DESERTO. ERRO DO SISTEMA. NÃO COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO 
USUÁRIO DO SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. 
PRECEDENTE. DESERÇÃO. RECONHECIMENTO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de Mandado de Segurança contra o 
Diretor de Operação Rodoviária do DETRAN/RS, com objetivo de 
anular a cobrança pelo uso da faixa de domínio das rodovias estaduais. 
A sentença concedeu a segurança pleiteada. O Tribunal de origem 
reformou a sentença e denegou a ordem. Interposto recurso especial, 
este foi considerado deserto. Seguiu-se a interposição de agravo. No 
STJ, em decisão monocrática do Ministro Presidente, o recurso 
especial foi considerado deserto, em face da não juntada de 
comprovante de recolhimento das custas no ato de interposição do 
recurso especial.

II - Em que pese a argumentação do agravante sobre a 
ocorrência de "erro do sistema" do Tribunal de origem, fato é que a 
parte não se desincumbiu do ônus de comprovar a falha sistêmica junto 
ao Tribunal Estadual, confeccionando algum tipo de certidão do órgão 
estadual, que ateste a falha e comprove o ocorrido. Nessas 
circunstâncias, não há como deixar de reconhecer a incidência da 
Súmula 187/STJ "É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

III - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, constitui dever do usuário do sistema de peticionamento 
eletrônico diligenciar pela correta transmissão dos documentos 
enviados, sob pena de arcar com os ônus de eventual protocolização 
incompleta (AgInt no AREsp 1377677/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/10/2019, DJe 
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15/10/2019).
IV - Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator 

  

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. USO DA FAIXA DE DOMÍNIO DA RODOVIA 
ESTADUAL. MANUTENÇÃO DA REDE DE FIBRA ÓTICA. 
COBRANÇA DE TARIFA. RECURSO ESPECIAL DESERTO. ERRO 
DO SISTEMA. NÃO COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO USUÁRIO DO 
SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. PRECEDENTE. 
DESERÇÃO. RECONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de Mandado de Segurança contra o 
Diretor de Operação Rodoviária do DETRAN/RS, com objetivo de anular a 
cobrança pelo uso da faixa de domínio das rodovias estaduais. A sentença 
concedeu a segurança pleiteada. O Tribunal de origem reformou a sentença 
e denegou a ordem. Interposto recurso especial, este foi considerado 
deserto. Seguiu-se a interposição de agravo. No STJ, em decisão 
monocrática do Ministro Presidente, o recurso especial foi considerado 
deserto, em face da não juntada de comprovante de recolhimento das custas 
no ato de interposição do recurso especial.

II - Em que pese a argumentação do agravante sobre a ocorrência 
de "erro do sistema" do Tribunal de origem, fato é que a parte não se 
desincumbiu do ônus de comprovar a falha sistêmica junto ao Tribunal 
Estadual, confeccionando algum tipo de certidão do órgão estadual, que 
ateste a falha e comprove o ocorrido. Nessas circunstâncias, não há como 
deixar de reconhecer a incidência da Súmula 187/STJ "É deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 



recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos 
autos".

III - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, constitui dever do usuário do sistema de peticionamento eletrônico 
diligenciar pela correta transmissão dos documentos enviados, sob pena de 
arcar com os ônus de eventual protocolização incompleta (AgInt no AREsp 
1377677/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/10/2019, DJe 15/10/2019).

IV - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno, contra decisão da lavra do Ministro Presidente, que 

não conheceu do recurso especial, diante da ausência de recolhimento do preparo do 

recurso, atraindo a incidência da Súmula 187/STJ.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos (fls. 275/282):

[...]
Note-se que a intimação se deu de forma genérica, em meio à certificação de 

distribuição do Recurso perante esta Corte Superior, o que levou a Recorrente a dúvidas, 
sobre o que deveria se manifestar.

[...]
Conforme se verifica do documento juntado às fls. e-STJ Fl. 173, a Agravante juntou 

o comprovante de pagamento do preparo no momento da interposição do Recurso Especial 
(ressalte-se que o Evento 35 é a movimentação referente à interposição do recurso – vide e-
STJ Fl. 172), mas o documento foi juntado com erro:

[...]
Logo após ter sido certificado que o comprovante de pagamento não teria sido 

juntado e antes de ser intimada a recolher o preparo em dobro, a Agravante apresentou o 
comprovante de pagamento do preparo no dia 25.11.2020, ou seja, antes da data de 
interposição do Recurso Especial (e-STJ Fl. 204/206):

[...]
Ou seja, sem sombra de dúvidas, não se tratava de “ausência do comprovante”, como 

acusado pelo serventia (a quo), mas, na verdade, de falha de leitura do comprovante, à toda 
evidência, pelo sistema do TJRS– apesar do mesmo ter sido devidamente juntado pela 
Agravante.

[...]

Na origem, trata-se de Mandado de Segurança contra o Diretor de Operação 

Rodoviária do DETRAN/RS, com objetivo de anular a cobrança pelo uso da faixa de 

domínio das rodovias estaduais.



A sentença concedeu a segurança pleiteada. O Tribunal de origem reformou a 

sentença e denegou a ordem. Interposto recurso especial, este foi considerado deserto. 

Seguiu-se a interposição de agravo.

No STJ, em decisão monocrática do Ministro Presidente, o recurso especial foi 

considerado deserto, em face da não juntada de comprovante de recolhimento das custas 

no ato de interposição do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

 

As razões do agravo interno não são suficientes para reformar as conclusões da 

decisão agravada, merecendo ser mantidas pelos seus fundamentos.

Com efeito, em que pese a argumentação do agravante sobre a ocorrência de 

"erro do sistema" do Tribunal de origem, fato é que a parte não se desincumbiu do ônus 

de comprovar a falha sistêmica junto ao Tribunal Estadual, confeccionando algum tipo de 

certidão do órgão estadual, que ateste a falha e comprove o ocorrido.

Nessas circunstâncias, não há como deixar de reconhecer a incidência da 

Súmula 187/STJ "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 

quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 

retorno dos autos".

Aliás, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, constitui 

dever do usuário do sistema de peticionamento eletrônico diligenciar pela correta 

transmissão dos documentos enviados, sob pena de arcar com os ônus de eventual 

protocolização incompleta.

Nesse sentido, vale conferir:



AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. JUNTADA APENAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO, SEM O 
RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. ALEGAÇÃO DE FALHA NO 
SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. NÃO CABIMENTO. DESERÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. 
NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 1003. § 6º, CPC/2015. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Constatada a irregularidade no recolhimento do preparo, os recorrentes foram 
intimados a sanar o vício no prazo de cinco dias. Todavia, o aludido vício não foi 
regularizado. Na petição de fls. 520-522 apenas consta a guia de recolhimento da União 
(GRU), sem seu respectivo comprovante de pagamento bancário.

2. "(...) É pacífica no STJ a orientação de que a falta de comprovantes de pagamentos 
atrelados às guias de recolhimento carreadas aos autos implica a não regularidade do 
preparo e enseja a deserção do recurso. Precedentes." (AgInt no REsp 1593965/SP, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 
06/09/2017).

3. No tocante à alegação de erro no sistema de peticionamento eletrônico, importa 
frisar que "(...) Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
constitui dever do usuário do sistema de peticionamento eletrônico diligenciar pela correta 
transmissão dos documentos enviados, sob pena de arcar com os ônus de eventual 
protocolização incompleta." (AgInt no AREsp 602.553/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017).

4. Além disso, a alegação de falha no sistema de peticionamento eletrônico deve vir 
acompanhada da devida comprovação, o que não ocorreu in casu, pois não foi acostada aos 
presentes autos qualquer prova idônea de erro no referido sistema. Precedente.

5. Inarredável, pois, a incidência do óbice da Súmula 187/STJ, o que enseja a 
deserção recursal.

6. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, (julgado em 20/11/2017), nos 
recursos protocolados na vigência do novo Código de Processo Civil, para fins de aferição 
de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante 
documento idôneo, no ato da interposição do recurso, nos termos da disposição expressa 
contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015.

7. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, de 
caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir às 
disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado 
diploma legal.

8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1377677/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 10/10/2019, DJe 15/10/2019)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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